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GABIÍ{ETE DO PREFEITO Qe

t PROIETO DE LEI MUNICIPAL N. OO,/2022 Q6

orspôr soBRE ABERTURA
cnÉorro ADrcroNAL EspEcrAL
suprnÁvrr FrNANcErRo, E
ourRAs pnovroÊtcras.

O Prefeito de Presidente Médici, SR. EDILSON FERREIRA DE ALENCAR no
uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal aprovou e ele
sanciona e publica a seguinte Lei:

Artigo 1o Fica o chefe do poder Executivo Municipal autorizado a abrir no
exercício orgamentário e financeiro corrente, um crédito adicional por superávit
Financeiro conforme coNvENro n. r7gl2o2L/pJlDER-Ro no valor de Rg

-. 
350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais), por intermédio do Departamento

? estadual de Estradas de Rodagem e Transportes/DER-Ro, para custear a Aquisição
de caminhão Basculante, que atenderá o Município de presídente Médici, conforme
Anexo I.

t
Parágrafo Único. A título de contrapartida o Município disponibilizará Rg

27.894,4L (vinte e sete mil oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta um
centavos), em conformidade com o celebrado no convênio, que serão remanejados

"dos recursos alocados do orçamento para Reserva de Contingência.

Artigo 20 Entende-se por superávit Financeiro a diferença positiva entre o
Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos
créditos adicionais transferidos e as operaçôes de créditos a eles vinculados.

Art. 30 O Superávit Financeiro que trata o artigo anterior, atende o que
dispõe a Lei Federal no 4.320 de 17 de março de 1964 em seus a,tigos 42 e 43,

,Inciso I, § 20 e está Demonstrado no Anexo 14C do Balanço patrimonial.

AÉigo 40 Fica incluso o referido crédito adicional especial por superávit
Financeiro, no Plano Plurianual - ppA. na Lei de Diretrízes orça rias-LDOena
Lei do Jrçamento Anual de 2OZ2 - LOA, para o projeto
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e respectivas unidades orçamentárias, conforme Anexo L
de
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GABINETE DO PREFEITO

AÉigo 5o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. revogadas as
disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. José Cunha e de 2022.
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PR.EFETTURÀ DO ]TIU TCÍPIO DE PREStDtTtt !iÉOTCT

GABII{ETE DO PREFEITO

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI iIUNICIPAL NO OOLI2O22

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores :

Através do presente expediente, temos a satisfação de remeter a esta r. Casa
de Leis para ser analisado, apreciado e deliberado por Vossas Excelências, o projeto

de Lei Municipal que dispõe sobre abertura de credito Adicional Especial por superávit
Financeiro, conforme CONVENIO n. t79l2O2U PJIDER-RO no valor de Rg
350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais), para custear a Aquisição de
Caminhão Basculantê, acrescido de Rg 27.894,41 (Vinte e sete mil oitocentos e
noventa e quatro reais e quarenta um centavos) a título de contrapartida.

Nobres Edis, o presente projeto está devidamente fundamentado pelas Leis que
norteiam a Administração Pública, e se encontra disciplinado no art. 43 da lei 4.320/64,
parágrafo 10, Inciso I:

Art, 43. A abertura dos créditos suplementares e es-
peciais depende da existência de recursos disponíveis
para ocorrer a despesa e será precedida de exposição
justificativa:

§ 70 Consideram-se recursos para o fim deste ar-
tigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em batanço pa-
trimonial do exercício anterior;

Serve-se desta o Chefe do Executivo, para encaminhar cópia dos
documentos pertinentes ao objeto em comento, para apreciação desta Casa de
Leis,

- RO - CEP: 76916-000, Tel.: (69)
Portal: Www.presldentemedici.ro.oov.br

e-mail: olanelãmento@Dresidentemec,tci.ro.qov.br
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i,,!.
Acreditando contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos votos de

elevada estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor de Vossas

Excelências para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Silva lr., 13 de janeiro de 2022.

Prefeito
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PREFEITURA iiUN, PRESIDENTE MÉD]CI
0É.632212000142

2022

FICHAS DA DESPESA ANEXO I DO PROJETO DE LEI N. OO1I2O22

Entidade DiscriminaÉo da Entldadê
Ficha CLoc Fte Rocurso

4.4.90.52.00
4.,1.90.52.00

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

0,00
0,00

Total 0,00

001 i1, Recursos PÍóprios / Ordinários

TOTAL

,ê. Fiorilli S/C_Ltda. Soft'vaÍe - (contesg - 8.25.25.6669 - t4BO4)1 O1nO22o9:32 U3úÍio: Margere Luciâ

%
o.2.701-OO2 467
0.1.501-002 001



Banco do Brasil

Extrato de Conta CorÍente

Cliénts - Conta atual

Agência 140í2

Contâclrrêntê 25622{ PREFEITURA M P MEDICI ',?o
P8ríodo do
extralo

lâh^âmântôq
Dt Histórico Docum6nto \r'âlor R$ Saldo

movrmênto Delancetê

01112J2021

28t't2J2021

291',t2t2021

31t12!2021

Sâldo Anterior

+ Ordem Bancária

+ Trônsferênciêieçebidô

SALOO

0.00 c

202,',t12.270.O63.659 350.000.00 C 350.000,00 C

551.405.000.021.03'1 27.894,41 C 377.894,41 C

377.894,41 C

o'ifiu§?1u1,'

oBsERvÂçôEs:

. , Serviço de At€ndimento ao Consumldor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5676
Pâra dêíiciontes âuditivos 0800 729 0088

https://autoatendimento.bb.com.b/apÍ€pj€utoatendimento/index.html?v=2.3.3'l#/template/-2Fconsultas-2F0094.bb 'll1

1310112022 OAiSO
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D€pârtamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER !

TERMO

cotvÊtrr to ne tz9 l2ozl/ pt I DER-Ro
Processo ne 0009.480085/2021-51.

coNvÊNro cELEBRADo ENTRE o DEpARTAMENTo ESTADUAL DE ESTRADAs DE RoDAGEM
TRANSpoRTES/DER-Ro E o MUNrcípro DE pRESTDENTE MÉDtct/Ro, PARA os FtNs euE EspEctFtcA.

Aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um o DEPARTAMENTO ESTADUAT DE

ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, pessoa jurídica de direito público internq constituída sob a
forma de autàrquia, atualmente regida pela Lei Complementar ne 335, de 31 de janeiro de 2006, inscrita no
CNPI/MF sob o ne 04.285.920/0001-5, com sede na Avenida Farquar, s/n, Bairro Pedrinhas, Complexo Rio
Madeira, Prédio Curvo 3, 40 Andar, nesta Capital, doravante designado DER ou concedente, neste ato
representado por seu Diretor Geral, o Sr. ELIAS REZENDE DE OtlVElRA, portador do RG nc 518.664 SSP/RO e CPF

ns 497.642.922-91, conforme Decreto de 19 de junho de 2020, DOE edição 120, de 23 de junho de 2020, e o

muntcípp DE PRESIDENTE MÉDICyRO, inscríto no CNPJ/MF sob o ne O4.632.2t2lOOO]-42, com sede à Av. São
João Batista, ns 1613, Bairro: Centro, CEP: 76.916-000, dora\rante denominado CONVENENTE, neste ato
representado por seu Prefeito, o Senhor EDIISON FERREIRA DE ALENCA& inscrito no RG ns 515.323/SSP-RO e
no CPF/MF sob ns 497.763.802-63, residente à Rua Da Paz, ns 3360, Lino Teíxeira, na mesma urbe, regularmente
empossado e no exercício do ca rgo de Prefeito (0021405319).

Resolvem celebrar o presente convêniq que se regerá pelas disposições da Lei ne 5.024 de 2021, do Decreto
Estadual ns 26.165 de 24 de junho de 2O2!, Lei Complementar ns 101, de 2000, lnstrução Normativa ne
001/2008-CGE/RO e no que couber; a Lei Federal ns 8.666 de 1993, e pelos termos consignados neste
instrumento, sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis.

DO OBJETO.

C|áUSUIA PRIMEIRA - O presente convênio tem por objeto a transferência voluntária de recursos financeiros
pela entidade concedente objetivando: a Aquisição de caminhão basculante, conforme
OficÍo (0021384416), Plano de Trabalho (OO2L4O5242I1, Declaração de Contrapartida 10O229t82761, Projeto
Básico (00214052471 e as Cotações ÍOO2L666278) Análise np' 69|2O2L(DER-CLOG (0021708361), Decisão ns
267IZO2L/DER-GECON (0022919289), Parecer ne L6O3|2A2L|DER-PROJUR e De acordo do Diretor
Geral (0022961879), e demais peças que instruem o respecüvo processo n'flD9,480085/2O21-S1-, os quais são
partes intêgrantes deste termq independentementê de transcrição.

plnÁCnafO ÚrulCO - A contratação de terceiros e a aquisição de equipamentos e material de consumo para
execução do objeto do presente convenio far-se-á nos termos da Lei ns 8.666/93.

DAVIGÊNCIA



cúUsUtA SEGUNDA - o prazo de vigência do presente convênio é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
data de efetivo pagamento da primeira ou única parcela.

§ 1e. Havendo atraso no pagamento de qualquer parcela, considerar-se-á prorrogada a vigência do convênio,
independentemente de aditamento, até o prazo previsto no caput, momento a partir do qual será exigida a
celebração de termo de aditamento.

§ 2e. A vigência do convênio também poderá ser prorrogada por iniciativa do convênente, mediante
requerimento específico protocolizado com antecedência mínima de trinta (30) dias, o qual conterá as razões de
interesse público que justificam o pedido, devendo a solicitação ser instruída com relatório demonstrativo da
situação atualizada da execução do objeto.

DO VAIOR, CONTRAPARTTDA E FORMA DE UBERAçÃO E MOVTMENTAçÃO.

Ça:nara Mu-lictja] de
ttesidente Médi,.r - pn
Ft-nr_Wfu,

CúUSULA TERCEIRA - O valor global do presente convênio é de R$ 377.894,41 (trezentos e setenta e sete mil
oitocentos e noventa e quatro reaís e quarenta e um centavos), conforme Plano de Trabalho lOO214O5242l.

§ le. O valor de RS 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), referente à transferência voluntária da
concedente, através de recurso ordinário, nos termos da Lei ne 4.938, de 30 de dezembro de 2020, Programa
de Trabalho ne 26.!22.2LO6.2428.2428OL, Fonte de Recursos ne 0.3.00.100000.0.300, Elemento de Despesa ne
44.40.42.01, conforme Nota de Empenho Global 2021NE001571 det7lL2l2O2t (0022931818).

i':. o valor de R$ 27.894,41 (vinte e sete mil oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta e um
àt(tavos), referente à contrapartida do CONVENENTE, está consignado na respectiva Lei Orçamentária Anual,
conforme Declaração de Disponibilidade de Contraparüda Municipal (0O229782t61.

§ 3r. os valores referidos nesta cláusula sêrão creditados na conta- corrênte indicada no § 4e, nos prazos
estabelêcidos no Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho.

§ 4e. Todos os valores decorrentes deste convênio serão depositados na Agêncla ne 1405-2, Conta-CorÍênte ne
25,622-6, Banco do Brasil, de titularidade do convenente (0022508814), e todas as movimentações, dar-se-ão
exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serão realizadas mediante ordens bancárias ou
cheques nominais.

§ 5e. Eventuais restituições de recursos deste convênio deverão ser realizadas na Conta-Corrente np 2.4O2-3,
Agência ne 2757-x, do Banco do Brasil, de ütularidade do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes
do Estado de Rondônia.

DAS PROIBrcõES

UUSUIA qUARTA - Na execução deste CONVÊÍUO é expressamente proibida:

a) a realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

b) a realização dê pagamento de graüficaçãq consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de
remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros do órgão ou entidade da Administração pública
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal;

c) a realização de aditamento com alteração do objeto;

d) a uülização dos recursos em finalidade díversa da estabelecide no respectivo instrumentq ainda que em
caráter de emergência;

el a atribuição de vigência ou efeitos retroativos;

f) a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a
pagamentos ou recolhimentos de qualquer natureza realizados fora do prazo;

g) a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educaüvo, informativo ou de oríentação social,
das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

DAS OBRIGAçôES GERATS



cúUsulÁ qUINTA - sem prejuízo das demais cláusulas deste coNVÊNlO, são obrigações &&amcícipes: . ric

I - DotoNcEDENrE: H*j;"ht'1flr,*o
1. Realizar os atos e os procedimentos relaüvos à formalizaçãq alteração, "r".rçaol:r;-,fiscalização análise da prestação de contas e, se for o casq informações acerca de Tomada de Contas Especial;

2. Transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo com
a programação orçamentária e financeira do Governo Estadual e o estabelecido no cronograma de desembolso
do Plano de Trabalho;

3. Acompanhar a execução do objeto deste Convênio, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades
decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como
suspender a liberação de recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pêrtinente para saneamento ou
apresentação de informaçôes e esclarecimêntos;

4. Analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

5. Divulgar atos normaüvos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e aüvidades.

II - DO CONVENENTE:

1. Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico e/ou Termo de
P^rerência aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste
Uávênio, observado o seguinte;

2. Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objêto do presentê coNVÊNlo;

3. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio, observando a
qualidade, quanüdade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no Projeto Básico e/ou Termo de
Referência, designando profissional habilitado no local da intervenção, com a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.

4. Promover a aquisição de bens e serviços comuns exclusivamente através de pregão na forma eletrônica, salvo
fundada comprovação de sua inviabilidade, mediante justificativa da autoridade competénte da CONVENENTE;

5. Divulgar, em todos os eventos referentes ao objeto deste CONVÊNIO, que sua realização se dá com aporte de
recursos da entidade CONCEDEÍ{TE, vedada qualquer citação ou utilização de imagens, símbolos ou nomes que
representem promoção pessoal de agentes públicos;

5. Manter os recursos do CONVÊNIO aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial até o
efetivo desembolso, quando este estiver previsto para ocorrer em prazo igual ou superior a um mês, e em fundo
d- aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
h#ndo o desembolso estiver previsto para ocorrer em prazo infurior a um mês;

7. Resütuir à concedente todos os recurcos não utilizados na execução do objeto conveniado; inclusive os
respecüvos rendimentos decorrêntes de aplicação no mercado financeiro;

8. Restituir à concedente todos os recursos recebidos, se verificada a inexecução do objeto, a não apresentação
de qualquer prestação de contas ou a uülização dos recursos em finalidades distintas da prevista
neste CoNVÊN!O, ressarcimento que deverá ser acrescidos de juros legais e atualização monetária
correspondente ao índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, devidos desde a data do efetivo
recebimento;

9. Prestar quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pelâ CONCEDENTE, bem como promover a regular
prestação de contas;

10. Permiür aos servidores da CONCEDENTE, bem como ao seu Sistema de Controle lnternq imediato e livre
acesso a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto do presente CONVÊNIO,
quando em missão de fiscalização ou auditoria;

11. Concluir com recursos próprios o objeto deste CONVÊNIO, se os rêcursos transferidos forem insuficientes,
sob pena de ressarcimento integral, nos termos do ítem g desta cláusula.

12. O CONVENENfE deverá possuir, nos quadros da entidade, profissional com expertise técnico-jurídico sobre
as formalidades e especificidades legais atinentes ao regular emprego dos recursos públicos, dotado de



habilidade suficiente para prestar contas dos recursos recebidos e geridos.

13. Nà hipótese de inexistir pessoal com tal qualificação, que lhes sejam ofertados capacitação técnica mínima
sobre a prestação de contas dos recursos públicos recebidos, sob pena de devolução integral do recursorecebido. 

f,*ã:x#ffi,rH1lf,!
DAAçÃoPRoMocroNAL FLne líW!
CúUSUIA SEXTA - Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou ação relacionados com ã óbjeto do
presente instrumento será obrigatoriamente destacada a participação do Concedente neste Convênio, mediante
identificação, através de placa, faixa e adesivos, ficando vedados nomes, símbolos ou imagens que câracterizem
promoção de pessoas, inclusive de autoridades ou servidores públicos. Também será destacada a participação
do Concedente quando ocorrer divulgação através de jornal, rádio e/ou televisão.

DA PRESTAçÃO DE CONTAS

CúUSUIÁ SÉflMA - O convenente prestará contas à coNcEDENTE de todos os recursos referentes ao
presente CONVÊNrc, utilizando-se para tanto o Decreto Estadual ns 26.165 de 2021, arl.22, a qual ainda será
instruída, dentre outros, com os seguintes documentos:

I. Documentos referente ao processo licitatório, se houver;

Y. aOO'" das Atas de Julgamento das licitações realizadas;

3. Relatório fotográfico das obras e serviços executados, sendo que as fotos deverão ser coloridas, com
indicação precisa do logradouro e trecho a que se referem;

4. Relatório das atividades desenvolvidas em que seja demonstrado o cumprimento do objeto destê
convenio;

5. Cópia do Plano de Trabalho;

6. Cópia do presente instrumento convenio e seus aditamentos;

7. Côpia da(s) Nota(s) de Empenho;

8. Cópia do termo de aceitação definiüva da obra, se aplicável;

9. Documentos originais fiscais ou equivalentes devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios em nome do convenente serem devidamente identificados, com a

referência ao título e número deste convenio;

\-r. Relatório de Execução Físico-Financeiro;

ll. Demonstraüvo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos em transferência, a

contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o
caso e os saldos;

12. Relação dos pagamentos efetuados;

13. Cópias de Extrato de Conta Bancária específica do período da primeira parcela até o último pãgamento e

respectiva conciliação;

14. Relação dos bens adquiridos ou consütuídos com recursos deste convênio;

15. Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativas para sua
dispensa ou inexigibilidade, com respectivo embasamento legal;

16. Comprovante dê resütuição de eventual saldo dos recursos liberados;

17. Cópias dos contratos ou de outros instrumentos eventualmente firmados com terceiros,

18. Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, à conta da CONCEDENTE, do valor corrigido da
contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação da consecução do objeto do presente
aj uste;

19. Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, à conta da CONCEDENTE, do valor correspondente aos
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre o crédito dos



recursos, inclusive de contrapartida, e sua efetiva utilização, quando não comprovar o seu emprego na
eonsecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação.

§ le. A prestação de contas final será
deste tolvÊlto, aplicando-se-lhe as
públicos.

apresentada no prazo de até sessenta dias após o prazo de vigência

DO ACOMPANHAMENTO E F|SCALTZAçÃO.

cúUsUlA olTAvA - lncumbe ao coNcEDENTE dispor de condições necessárias à realização das àtividades de
monitoramento e acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho e a metodologia
estabelecida no instrumento, programando visitas ao local da execução, quando couber, observados os
seguintes critérios:

| - Na execução de obras e seruiços de engenharia, o acompanhamento e a conformidade financeira serão
realizados por meio de verificação dos documentos inseridos e informações prestadas pelo convenente e
constantes nos autos, bem como pelas visitas in loco realizadas considerando os marcos de execução de 50%
(cinquenta por cento) e 100% (cem por cento) do cronograma fisicq podendo ocorrer outras visitas quando
idenüficada a necessidade pelo órgão concedente;

ll - Na execução de custeio e aquisição de equipamentos, o acompanhamento e a conformidade financeira será

.r-'lizado por meio da verificação dos documentos inseridos e informações prestadas pelo convenente e
L"ístantes nos autos, bem como pelas visitas ao local quando identificada a necessidade pelo órgão
concedente.

CúUSUIÁ NONA - lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na aüvidade
administraüva realizada de modo sistemático, previsto no Decreto ne 26.165 de 2021, art.9e, parágrafo 3e e 4e
e Lêi ne 8.666 de 1993, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e
administrativas em todos os seus aspectos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização pelo CONVENENTE deverá:

t. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

ll. apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que
acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da
prestação de servíços de fiscalização a serem realizados; e

\.rlerificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade estabelecidos
pelas especificaçôes técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

lV. Deverá o CONVENEÍ{TE providenciar o encaminhamento bimestral de relatórios de fiscalização da execução
físico-fina nceira do convênio, incluídos relatórios fotográficos, a Íim de que se demonstre o estáBio de execução
do objeto, informando aos Fiscais do DER-RO, quando iniciou a execução física da obra, apresentando o relatório
da prefeitura à comissão de fiscalização, para que seja devidamente aprovado.

DA DESTINAçÃO DOS BENS.

CúUSUIÁ DÉclMA - Aprovada a prestação dê contas, os bens adquiridos ou produzidos com os recursos deste
convênio incorporar-se-ão definitivamente ao patrimônio do convenente, salvo expressa disposição em
contrário.

DA AITÊRAçÃO.

cúUSUtA DÉOMA PRIMEIRA - As cláusulas do presente CONVÊN|O poderão ser modificadas a qualquer
tempo, mediante consenso de seus partícipes, e desde motivadas na preservação do interesse público,
firmando-se o correspondente termo de aditamento âo presente instrumento.



PARÁGRAFO Úrurco: É vedada qualquer alteração que implique na modificação do objeto do
presente CONvÊNlO.

DA DÊNúNcn E REscEÃo. fÂffixttffili§t 
'18Fl. r\aZá_Í_â,r.

CúUSUIâ DÉCIMASEGUNDA- o presente Convênio poderá ser: -W:
| - denunciado por escrito a qualquer têmpo, ficando os pa rtícipes responsáveis somente pelas obiigações e
auferindo as vantagens do tempo em que parüciparam voluntariamente da avença;

ll - rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudiciã|, nas seguintes
hipóteses:

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

b) constataçãq a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;

c) a verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas Especial;
e

d) a ocorrência da inexecução financeira.

DA,RESTTTUTçÃO

\yAUSUIA DECIMA TERCEIRA - O CONVENENTE se compromete a resütuir os valores repassados
pelo CONCEDENTE, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais, na forma da legislação aplicável
aos débitos para com a Fazenda Pública, na hipótese de inexecução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto
pactuado ou devido a extínção ou rescisão do instrumentq é obrigatório a divulgação em síüo eletrônico
institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das informações referentes aos valores devolvidos e dos
motivos que deram causa à referida devolução.

DOS SATDOS FINANCEIROS

cúusulA DÉqMA QUARTA - os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provênientes das receitas
obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não uülizadas no objeto pactuado, serão devolvidos ao
CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extínção do
instrumento sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial.

PARÁGRAFo Útrttco: A devolução prevista no caput será realizada observando-se a proporcíonalidade dos

1 ;rsos transferidos e os da contraparüda previstos na celebração independentemente da época em que foram
a'F6rtados pelos partícipes.

DA PUBUCAçÃO.

CúUSUIA DÉCIMA qUINTA - Ao presente ajuste e seus aditamentos a concedente dará publicidade na forma
estabelecida no art.61 da Lei ne 8.666, de 1993, bem como mediante encaminhamento de cópia do presente
instrumento e respectivo plano de trabalho e planilha orçamentária ao Poder Legislaüvo do convenente.

PARÁGRAFo Úwtco: o coNvENENTE deverá dar ampla publicidade da celebração e execução do presente
ajuste, bem como de sêus aditamentos, através de mecanismo apropriado disponibilizado na rede mundial de
computadores, de acesso instantâneo e que não ex'rja o prévio registro de dados pessoais do interessado na
informação.

DO FORO

CúUSUIÁ DÉCIMA sExTA -
instrumento é o da Comarca

. qualquer outro.

o Foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente
em que sediada a entidade CONCEDENTE, com renúncia expressa das partes a



Porto Velho/RO, 21 de dezembro de 2O2L.

ETIAS REZENDE DE OTIVEIRA
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